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Ulysses e Covas tentam 
fazer valer programa 
para evitar a divisão 

por Andraw GreenlMS 
. de Brasília 

Peças estratégicas rio 
contrato ideológico da As
sembleia Nacional Consti
tuinte.'Os relatores das oito 
comissões temáticas, todos 
do PMDB, receberam do 
deputado Ulysses Guima
rães, presidente do partido, 
e dó"senador Mário Covas, 
líder da bancada, uma cla
ra orientação: fazer um es
forço para que prevaleça 
nos: ãnteprojetos a serem 
votados neste final de se
mana o programa básico 
doPMDB. 

Desta forma, os princi
pais dirigentes pemedebis
tas * pretendem ' vencer a 
ameaça da divisão interna, 
além' de produzir uma 
Constituição que conside
ram avançada. Dentro da 
estratégia, sucedem-se as 
reuniões para detectar os 
pontos polémicos e estudar 
formas de administrá-los. 

O mais recente destes en
contros ocorreu anteontem 
a noite, na. residência de 
Ulysses Guimarães, em 
Brasília, onde estiveram os 
líderes Mário Covas (Cons
tituinte), Fernando Henri
que Cardoso (Senado) e 
Luiz Henrique (Câmara), 
além dos relatores Severo 
Gomes (Comissão da Or
dem Económica), José Ser-
ra= (Comissão do Sistema 
Tributário), Almir Gabriel 
(Ordem Social) e Artur da 
Távola. (Família, Educa
ção, Ciência e Tecnologia). 
Participaram também os 
ministros Celso Furtado, 
José Hugo Castelo Branco 
e Raphael de Almeida Ma
galhães. 

Nesta reunião, como em 
outros contatos de Ulysses 
com relatores, foi reafir
mada a necessidade de se
guir o programa partidá
rio, enquanto as questões 
não-..programáticas serão 
votadas de acordo cgm a 
consciência de cada parla-. 
mentar. O mandato presi- ' 
déncial e o sistema de go
verno incluem-se ai. 

Os principais pontos que 
deverão gerar confrontos, 
segundo entendem os pe-
medebistas, são a reforma 
agrária, a definição de em-. 
presa nacional, a interven
ção do Estado na econo
mia, a reserva de mercado, 
a estabilidade no emprego,. 
o direito de greve e a desti
nação de recursos públicos 
-nas escolas. Estes, pelo 
menos, são potenciais fon
tes de atrito que merecem 
tratamento no programa 
do PMDB. "Vamos tentar 
fazer prevalecer o progra--
ma e, nas questões não pro
gramáticas, procurar acor
dos", explicou um dos par
ticipantes da reunião de an
teontem. 

'Mas o que diz, concreta
mente, o programa básico 
dò PMDB sobre os diferen
tes problemas levantados 
nas comissões? De forma 
geral, o texto estabelece 
princípios gerais, sem es
pecificar modo de imple
mentação. 

',No capítulo da reforma 
agrária, por. exemplo, o 
partido defende sua neces
sidade, "em especial onde 
coexiste o latifúndio impro

dutivo com o minifúndio in
viável". Mais adiante, o 
programa apresenta como 
"urgente a criação de me
canismos legais rápidos 
para assegurar a posse da 
terra, legitimando os títu
los de propriedades aos que 
efetivamente nela traba
lham". 

Quanto ao capital estran
geiro, o programa pemede-
bista defende maiores res
trições às empresas multi
nacionais. Isto significa 
"controlar mais eficaz
mente o fluxo de divisas re
metidas ao exterior, esta
belecer controle prévio da 
entrada de multinacionais 
no País, orientar os rein-
vestimentos segundo prio
ridades definidas pelo inte
resse público e criar meca
nismos que impeçam a 
compra de empresas nacio
nais por empresas estran
geiras". O PMDB não abre 
mão, além disto, do mono
pólio estatal da "pesquisa, 

• lavra, refinação e trans
porte do petróleo". 

A reserva de mercado es
pecificamente para a Infor
mática foi definida em con
gresso do partido, mas, no 
programa, o princípio está 
definido: "O PMDB defen
de a imperativa necessida
de de se assegurar a em
presas nacionais, sob con
trole de brasileiros, partici
pação hegemónica no pro
grama de computadores, 
mediante decisiva prote-
ção do mercado e apoio 
substancial às atividades 
de pesquisa e desenvolvi
mento tecnológico". 

Os "fluxos básicos de in
vestimento da economia" 
devem estar sob o controle 
do Estado, "desde que con
trolado democraticamen
te". 
'No setor trabalhista, o 

texto defende a autonomia 
sindical, o direito irrestrito 
de greves, reajustes sala-

. riais de acordo com o índi
ce do custo de vida, escala 
móvel toda a vez que a in
flação atingir os 10%, além 
da estabilidade no empre
go. 

A existência do progra
ma, no entanto, não garan
te a unificação do discurso 
partidário. Ontem, por 
exemplo, os deputados Ro
berto Cardoso Alves e Do
mingos Leonélli, ambos do 
PMDB, expuseram aos. 
brados suas divergências 
sobre a reforma agrária, 
no saguão da Câmara. 

Para o secretário-geral 
dò partido, deputado Mil
ton Reis, o problema, não é 

. tão grave. "Todos são a fa
vor dos princípios progra
máticos", sustenta, "o que 
se d i s c u t e é como 
implementá-los". 

O próprio Leonélli, no .en
tanto, previa que a atuação 
por meio de blocos ideológi
cos assumirá importância 
cada vez maior na Consti
tuinte e resultará numa re
forma partidária ao final 
dos trabalhos, ou mesmo 
antes. Por. via das dúvidas, 
o deputado Miro Teixeira 
apresentou emenda que 
possibilita a transferência 
de um partido para outro, 
atitude vedada pêlo ante-
projeto que tratou do tema. 

Sistematização aprova 
o seu regimento interno 
! por Andrew Greenleoi 

de Brasília 
; A Comissão de Sistemati

zação — responsável por 
elaborar o texto final da no
va Carta — manterá a es
trutura de 93 membros, 
com representação de to
dos os partidos. A definição 
ocorreu ontem, quando a 
Comissão de Organização 
dos Poderes e Sistema de 
Ojoverno rejeitou duas 
questões levantadas pelos 
deputados Amaral Neto, do 
PDS, e José Genoino, do 
P/T, ambas referentes a 
modificações na formação' 
da Sistematização. 
' O recurso de Amaral Ne

to pedia a destituição dos 
relatores das subcomissões* 
que tiveram seus ãntepro
jetos rejeitados. Caso fosse 
aprovada a proposta do de
putado, estes relatores per
deriam a condição de 
.nembros da Comissão de 
Sistematização. 
j Os progressistas do 
PMDB seriam os grandes 
atingidos, já que perde
riam pelo menos três re
presentantes na comissão 
considerada decisiva nos 
trabalhos constituintes. O 
relator da Comissão de Or
ganização dos Poderes, 
Egídio Ferreira Lima, 
apresentou parecer contrá
rio à questão, e foi aprova
do por 31 parlamentares, 
contra apenas três. 

José Genoino levantou 
questão sobre a proporcio
nalidade na Sistematiza
ção. Aprovado seu recurso, 
ó PMDB perderia quatro 
vagas na Sistematização, 
enquanto o PT e o PDT ga
nhariam uma vaga. Ferrei
ra Lima também apresen
tou parecer contrário, sen
do apoiado por 34 consti
tuintes, contra 16. 
. A própria Comissão de 
Sistematização terminou 
ontem o processo de elabo

ração de seu regimento in
terno. Faltava apenas de
terminar o quórum para 
aprovar projetos de resolu-. 
ção (que envolvem a sobe
rania da Constituinte). 
Venceu a proposta do rela
tor Bernardo Cabral: será 
necessária maioria sim
ples dos presentes em ple
nário. _ 

Na reunião de ontem foi 
bastante discutida a pro
posta do senador Marcon
des Gadelha (PFL-PB),no 
sentido de limitar a 200 ar
tigos a nova Constituição. 
O senador Jamil Haddad 
(PSB-RJ) considerou im
possível deliberar sobre is
to. O deputado Ademar de 

~Aridra~de'(PMDB-PA)clisse 
à EBN que não é função da 
Comissão de' Sistematiza
ção limitar o número de ar
tigos da Constituição, que 
tem apenas o poder de 
compatilizar. Para ele, os 
constituintes não devem 
ter nenhuma preocupação 
quanto ao tamanho da 
Constituição, que tanto po
de ter 200 como 2 mil arti
gos. O deputado Nelson Jo-
bim (PMDB-RS) conside
rou que o tamanho da Cons
tituição é um pseudopro-
blema, já que sua extensão 
menor ou maior decorre de 
uma realidade social con
flitante. 

O relator Bernardo Ca
bral preferiu ver na pro
posta de Gadelha uma 
preocupação que deve pre
sidir os trabalhos de elabo
ração da nova Constitui
ção, no sentido de eliminar 
tudo o que for repetitivo, 
para tornar a Constituição 
mais concisa. Lembrou, a 
respeito, que os ãnteproje
tos das 24 subcomissões so
maram um total de 2.668 
disposições, e que os ãnte
projetos das oito comis-l 
soes, antes das emendas! 
atingiram mais de 2.2Õ0. / 


